Falsificacdo de documento publico - Art. 297 do
Cadigo Penal - Procuragéo confeccionada sem a
presenca do outorgante - Assinatura falsificada -
Responsabilidade criminal do tabeliao - Dolo
eventual - Demonstracao do prejuizo -
Inexigibilidade - Crime caracterizado

Ementa: Falsificacdo de documento pUblico. Procuracgéo
por escritura publica confeccionada e lavrada na auséncia
do outorgante. Responsabilidade comprovada do tabelido.
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- Responde por falsificaco de documento publico o
tabelido que confecciona e lavra procuracéo por escritu-
ra publica na auséncia do outorgante ainda que ndo
reste provado ter sido ele o autor da assinatura constante
no livro de registro no lugar do mandatdrio, pois é de sua
responsabilidade a conferéncia de todos os dados antes
da lavratura.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0332.01.000026-0/001 -
Comarca de ltanhomi - Apelante: Jacob Albuquerque
Ribeiro - Apelado: Ministério Pdblico do Estado de Minas
Gerais - Relator: DES. PAULO CEZAR DIAS

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3° Cdamara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidéncia do Desembargador Paulo
Cézar Dias, incorporando neste o relatério de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM NAO
PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 26 de outubro de 2010. - Paulo
Cézar Dias - Relator.

Notas taquigrdficas

Proferiu sustentacdo oral, pelo apelante, a Dr.°
Cantinila Bezerra de Carvalho.

DES. PAULO CEZAR DIAS - O Ministério Pdblico
ofereceu denincia contra Jacob Albuquerque Ribeiro
como incurso no art. 299, parégrafo Gnico (duas vezes),
e no art. 297, § 1° (duas vezes), ambos do Cédigo Penal.
Apbs o devido processo legal, foi condenado a 2 (dois)
anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte dias) de reclusdo, em
regime aberto, e 13 (treze) dias-multa, fixada em 1/30
do saldrio-minimo vigente & época do fato, tendo a pena
sido substituida por 2 (duas) restritivas de direitos con-
substanciadas em prestacdo pecunidria e proibicdo de
frequentar bares, boates e ambientes de moral duvidosa.

O apelante, razées de f. 406/438, sustenta preli-
minarmente a nulidade do processo ao fundamento de que

o Ministério Piblico, expelido de suas atribuicdes, atuou
deliberadamente como autoridade policial, minando a
higidez do procedimento policial, e, por conseguinte, da
acdo penal, devendo ser reconhecida e declarada a nuli-
dade do processo desde as f. 68/69, por conseguinte, o
recebimento da dendncia a qual fundamentou-se em tais

declaracées.

No mérito, sustenta a absolvicdo afirmando que,
“inexistente comprovacdo da autoria do delito, néo
houve dolo na conduta do apelante, que agiu em erro,
inexistindo, ainda, qualquer prejuizo a terceiros”. Aduz



que o laudo pericial foi inconclusivo, ndo se podendo
afirmar que o recorrente assinou os documentos falsifi-
cados. Salienta que

nem a prova documental, nem a testemunhal ou a pericial
comprovaram que o apelante tenha falsificado a assinatura
aposta nas procuracdes, nem que o mesmo tenha colocado
sua assinatura abaixo por dolo de praticar a alegada falsifi-
cacdo conforme lhe fora imputado na peca acusatéria, o
que foi por ele negado em seu interrogatério, impondo-se a
sua absolvicdo, devendo ser aplicado o principio in dubio
pro reo, j4 que o 4rgdo ministerial ndo demonstrou, de
forma cabal, a responsabilidade delituosa do apelante.

Sustenta ainda a absolvicdo por auséncia de dolo
e prejuizo.

Contrarrazées as f. 446/455, rebatendo os argu-
mentos da defesa e pedindo seja a deciséo no fodo man-
tida.

Em seu parecer de f. 456/468, o d. Procurador de
Justica opinou pelo conhecimento e improvimento do
recurso.

Presentes os requisitos de admissibilidade do recur-
so, dele conheco.

) Preliminar.

Gira a controvérsia em torno do fato de se saber se
o Ministério Publico pode ou ndo instaurar processo
criminal com base em procedimento administrativo e
investigacdes por ele préprio promovidas.

A questdo sub judice tem causado muita polémica,
em razdo do que algumas consideracdes devem ser
feitas antes de se adentrar o exame, em si, da matéria.

A instrucdo preliminar a cargo do Ministério
Publico tem sido adotada nos paises europeus, tal como
na Alemanha, ltdlia e Portugal, como substitutivo ao
modelo de instrucdo judicial, que praticamente outorga-
va a uma sé pessoa as tarefas de investigar, acusar e,
inclusive, defender, o que culminou em eliminar a
posicdo de imparcialidade do érgédo judicial, dando
ensejo & substituicdo da figura do juiz-instrutor.

Ensina Aury Lopes Junior:

No sistema de investigag@o preliminar a cargo do MP, o pro-
motor é o diretor da investigacéo, cabendo-lhe receber dire-
tamente a noticia-crime ou indiretamente (através da policia)
e investigar os fatos nela constantes. Para isso, poderd dispor
e dirigir a atividade da Policia Judicidria (dependéncia fun-
cional) ou praticar por si mesmo os atos que julgue
necessdrios para formar sua conviccdo e decidir entre for-
mular a acusacgéo ou solicitar o arquivamento (visto como
ndo-processo em sentido lato).

Em regra (e assim é aconselhdvel que seja), o MP dependerd
de autorizacéo judicial para realizar determinadas medidas
limitativas de direitos fundamentais, como as medidas caute-
lares, buscas domiciliares, intervencées telefénicas etc.
Caberd ao juiz da instrugdo (que ndo se confunde com a
anterior figura do juiz instrutor) decidir sobre essas medidas.
Esse juiz atua como um verdadeiro érgédo suprapartes, pois
néo investiga, sendo que infervém quando solicitado como

um controlador da legalidade (e ndo da conveniéncia) dos
atos de investigacdo levados a cabo pelo promotor [...].

Segundo pondera o citado autor, as principais criti-
cas feitas ao modelo de investigacdo preliminar a cargo
do Ministério Publico sd@o as seguintes:

a) Historicamente, o modelo esté relacionado ao utilitarismo
judicial e as reformas que, em momentos de crise, buscavam
o combate do crime a qualquer custo.

b) Levada ao extremo, a transferéncia de poderes faz com
que o juiz instrutor deixe de ser o temivel, e passe a sé-lo o
promotor, gerando a ndo menos criticdvel inquisicdo do
préprio acusador.

c) O argumento da imparcialidade do MP é uma frégil cons-
trugdo técnica facilmente criticdvel, pois é contrério & légica
pretender a imparcialidade de uma parte. Ademais, é abso-
lutamente inconciliGvel que uma mesma pessoa investigue e
acuse e ainda seja defendida sua imparcialidade.

d) Somente um Ministério PUblico institucionalmente calcado
na independéncia em relagdo ao Poder Executivo e sem que
exista hierarquia funcional interna pode ser o fitular da inves-
tigacdo preliminar, sob pena de contaminar politicamente o
processo penal com os mandos e desmandos do governo. E
isso nos leva a um questionamento: se para atribuir a
instrucdo preliminar ao MP é necessdrio dotd-lo das garan-
tias de um auténtico juiz, por que ndo encarregar logo um
juiz instrutor?

e) Na prdtica, o promotor atua de forma parcial e ndo vé
mais que uma direcdo. Ao transformar a investigacdo pre-
liminar numa via de méo Unica, estd-se acentuando a
desigualdade das futuras partes com graves prejuizos para o
sujeito passivo. E converté-la em uma simples e unilateral
preparacdo da acusacdo, uma atividade minimalista e
reprovével, com inequivocos prejuizos para a defesa.

f) Por fim, o fato de atribuir normativamente a investigagéo
preliminar ao MP néo significa que ela serd efetivamente
levada a cabo pelo Parquet (eterna luta entre normatividade
e efetividade) e o sistema poderd se transformar de fato na
ainda pior investigacdo policial (Sistemas de investigacdo
preliminar no processo penal. 2. ed., Ed. Lumen Juris, p. 85-

86 e 97).

A Suprema Corte de Justica j@ decidiu que o
Ministério Publico ndo tem competéncia para produzir
inquérito penal; se ndo, vejamos:

Recurso extraordindrio. Ministério pdblico. Inquérito adminis-
trativo. Inquérito penal. Legitimidade. O Ministério Publico
(1) néo tem competéncia para promover inquérito adminis-
trativo em relacéo a conduta de servidores publicos; (2) nem
competéncia para produzir inquérito penal sob o argumento
de que tem possibilidade de expedir notificagdes nos pro-
cedimentos administrativos; (3) pode propor agéo penal sem
o inquérito policial, desde que disponha de elementos sufi-
cientes. Recurso ndo conhecido (RE 233072 - Rel. Min. Néri
da Silveira - Rel. para o acérdédo Min. Nelson Jobim -
Publicado no DJU de 03.05.2002).

Constitucional. Processual penal. Ministério Publico:
atribuicées. Inquérito. Requisicdo de investigacdes. Crime de
desobediéncia. CF, art. 129, VIII; art. 144, 8§ 1° e 4°.

| - Inocorréncia de ofensa ao art. 129, VIII, CF, no fato de a
autoridade administrativa deixar de atender requisicdo de
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membro do Ministério PUblico no sentido da realizagéo de
investigacdes tendentes & apuracdo de infragdes penais,
mesmo porque ndo cabe ao membro do Ministério Publico
realizar, diretamente, tais investigacdes, mas requisité-las &
autoridade policial, competente para tal (CF, art. 144, 8§ 1°
e 4°). Ademais, a hipétese envolvia fatos que estavam sendo
investigados em insténcia superior.

Il - RE ndo conhecido (RE 205473-9 - Publicado no DJU de
19.031999).

Em igual sentido, confira-se:

Habeas corpus. Investigagdo criminal procedida por
Promotor de Justica. Invaséo de atribuicdo da Policia
Judicidria. DenUncia ofertada pelo mesmo Promotor que
exerceu funcdo de Delegado de Policia na investigacéo.
Impedimento legal. Prova ilegitima para escorar a instau-
racdo da acdo penal. Nulidade do processo ab initio.
Inteligéncia dos arts. 144, § 4°, da CRFB e 258 c¢/c 252, 11,
do CPP. [...] O Ministério Publico é o guardido da Ordem
Juridica, mas, separando a ConstituicGo Federal as funcées
constitucionais e entregando, expressamente, as de
Investigacao criminal, e, em certas hipé’reses, a outros
6rgdos da Policia Judicidria, ndo tem o Parquet legitimidade
para proceder & investigacdo preparatéria da acdo penal, &
que a ele também se confere o poder de requerer o arqui-
vamento da documentacdo dos fatos, situacdo que o torna-
ria ao mesmo tempo o autor e o juiz da demanda, em ver-
dadeiro sistema inquisitério vedado pela Carta da Republica.
Néo fosse a ilicitude da investigacdo criminal desencadeada
pelo Ministério Publico, que invadiu atribuicdo conferida
pela Constituicdo Federal & Policia Judicidria, outra afronta
& lei também impede que a acéo penal instaurada contra o
paciente tenha prosseguimento, eis que a denUncia ndo
poderia ter sido ofertada pelo mesmo Promotor que atuou
na investigacdo como Delegado de Policia, inquirindo feste-
munhas na clandestinidade de seu gabinete. A lei processual
exige do Promotor a mesma imparcialidade exigida dos
magistrados, tanto que no art. 258 estatui: ‘Os érgdos do
Ministério PUblico ndo funcionardo nos processos em que o
Juiz ou qualquer das partes for seu cénjuge, ou parente, con-
sangiineo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro
grau, inclusive, e a eles se estendem, no que lhe for aplicé-
vel, as prescrigdes relativas & suspeicdo e aos impedimentos
dos juizes’. Ora, conjugando o aludido dispositivo legal com
o art. 252, 1, do mesmo estatuto, nenhuma divida pode
existir quanto & impossibilidade do Promotor oferecer a
denlncia contra o paciente, eis que presidiu a coleta de
depoimentos dos advogados delatores, exercendo a funcéo
de Delegado de Policia, sem pelo menos ouvi-lo ou mandar
apurar a veracidade da acusacédo através de inquérito poli-
cial, deixando-se impulsionar por verdadeira histeria repres-
siva. Ordem concedida, com a anulacdo do processo a par-

tir da denuncia, inclusive (TJRJ - Habeas Corpus n°
2001.059.00597 - Rel. Des. Walmir de Oliveira Silva - j. em
15.05.2001).

A titulo de ilustracéo, vale destacar também parte
do voto do Min. Carlos Velloso (Relator do RE
215.301/CE), no qual nega ao Ministério Publico a pos-
sibilidade de decretar a quebra do sigilo bancdrio sem
prévia autorizacdo judicial, exatamente por se tratar de
um 4rgdo que néo tem obrigacdo de ser imparcial, nos
seguintes tfermos exarado:
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No voto que proferi na Peticdo 577-DF, caso Magri, dissertei
a respeito do tema (RTJ 148/366), asseverando que o direi-
to ao sigilo bancdrio ndo &, na verdade, um direito absoluto
- ndo hd, aliés, direitos absolutos -, devendo ceder, é certo,
diante do interesse publico, diante do interesse social, diante
do interesse da justica, conforme, esclareca-se, tem decidido
o Supremo Tribunal Federal. Todavia, deixei expresso no voto
que proferi no MS 21.729/DF, por se tratar de um direito que
tem status constitucional, a quebra ndo pode ser feita por
quem ndo tem o dever de imparcialidade. Somente a autori-
dade judicidria tem o dever de ser imparcial, por isso mesmo
procederd com cautela, com prudéncia e com moderagéo, é
que, provocada pelo Ministério Publico, poderd autorizar a
quebra do sigilo. O Ministério Publico, por mais importantes
que sejam as suas funcdes, ndo tem a obrigacdo de ser
imparcial. Sendo parte - advogado da sociedade -, a impar-
cialidade lhe é inerente. Entdo, como poderia a parte, que
tem interesse na acdo, efetivar, ele préprio, a quebra de um
direito inerente & privacidode, que ¢é garantido pela
Constituicdo? Lembro-me de que, no antigo Tribunal Federal
de Recursos, um dos seus mais eminentes membros costu-
mava afirmar que ‘erro do juiz o tribunal pode corrigir, mas
quem corrigird o erro do Ministério Piblico?’ Ha érgéos e
6rgdos do Ministério Publico, que agem individualmente,
alguns, até, comprometidos com o poder polftico. O que
ndo poderia ocorrer, indago, com o direito de muitos, por
esses Brasis, se o direito das pessoas ao sigilo bancdrio
pudesse ser quebrado sem maior cautela, sem a interferén-
cia da autoridade judicidria, por representantes do Ministério
Publico, que agem individualmente, fora do devido processo
legal e que ndo t&m os seus atos controlados mediante recur-
sos? (ob. cit., p. 94).

No tocante & legislacéo pdtria, ndo se tem uma
regra especifica atribuindo ao Ministério PUblico com-
peténcia para proceder & investigacdo criminal.

O art. 129, 1ll, da CF enumera, dentre as funcoes
institucionais do Orgdo Ministerial, a de “promover o
inquérito civil e a acdo civil ptblica, para a protecdo do
patriménio publico”, sendo que o item VI deste mesmo
artigo lhe faculta a expedicdo de “notificacées nos pro-
cedimentos administrativos de sua competéncia, requisi-
tando informacées e documentos para instrui-los, na
forma da lei complementar respectiva”, delineando o
inciso VIl sua competéncia no &mbito penal, limitada ao
poder de “requisitar diligéncias investigatérias e a instau-
ragéo de inquérito policial”.

Tais procedimentos levados a cabo pela Promotoria
(instaurac@o de inquéritos civis e outras medidas admi-
nistrativos) poderdo embasar a interposicdo de ulterior
acdo civil, mas ndo servem de fundamento & propositu-
ra de acdo criminal.

O art. 26, IV, da Lei Orgéanica Nacional do
Ministério Publico, por outro lado, autoriza ao érgédo
Ministerial somente a requisicéo & autoridade de diligén-
cias investigatérias e a instaurag@o de inquérito policial e
militar.

O art. 144, incisos | e IV, da Constituicdo Federal
dispée, por sua vez, que s policias civis, dirigidas por
delegados de policia de carreira, incumbem, ressalvada



a competéncia da Unido, as funcées de policia judicidria
e a apuracdo de infracdes penais, exceto as militares.

Também o art. 4° do Cédigo de Processo Penal
prevé que a policia judicidria serd exercida pelas autori-
dades policiais no territério de suas respectivas circuns-
cricdes e terd por fim a apuracdo das infracdes penais e
da sua autoria.

Dessarte, o inquérito policial presidido pelo
Promotor de Justica, rotulado de procedimento adminis-
trativo, exorbita das suas funcées, além de conflitar com
as normas de competéncia expressas nos dispositivos
legais acima mencionados, segundo os quais a investi-
gacdo criminal deve ficar a cargo da policia civil.

Noutro turno, cumpre dizer que o fato de o repre-
sentante do Ministério Publico, dispondo de elementos
suficientes, poder propor acdéo penal publica sem o
inquérito policial ndo nos leva a concluir que possa o
mesmo promover investigacdes criminais, mesmo
porque, se assim fosse, estarfamos concentrando nas
mé&os do mesmo érgdo estatal a funcdo investigatéria e
acusatéria, o que contraria a Constituicdo Federal.

Ademais, a investigacdo criminal pelo Orgdo do
Ministério Poblico fere o principio da paridade das
partes, visto que a imparcialidade do MP resta compro-
metida diante de atos e prejulgamentos que realizou no
curso da investigag@o preliminar.

Assim, tendo em vista que ndo hd, no ordenamen-
to juridico, norma expressa que atribua ao Parquet com-
peténcia para promover investigacdes preliminares na
drea criminal, e ante os inconvenientes que esse proce-
dimento acarreta, impde-se o reconhecimento da ilegi-
timidade do Ministério Piblico para deflagrar o processo
criminal com base em expedientes produzidos por referi-
do érgdo no ambito administrativo. Nada impede,
todavia, que o Ministério PUblico requisite e acompanhe
as diligéncias investigatérias realizadas pelas autoridades
policiais.

Dito isso, porém, saliento que o caso dos autos
trata de situacéo totalmente diversa do aqui explanado,
visto que o ilusire representante do Ministério Publico
ndo presidiu as investigacdes em questdo, limitando-se a
juntar ao inquérito informagdes que foram prestadas por
José da Luz Fernandes e sua entdo esposa Vanuza da
Silva Vale Fernandes. Informacdes essas que foram ratifi-
cadas em juizo, quando do depoimento daqueles.

Assim, ndo hd que se falar em nulidade, motivo
pelo qual rejeito a preliminar.

ll) Mérito.

Consta dos autos que Jacob Albuquerque Ribeiro
foi denunciado e processado ao fundamento de falsifi-
cacéo de documento publico.

A materialidade do delito encontra-se devidamente
demonstrada por meio dos documentos trazidos aos
autos, como cépias do Livro n® 08 de escrituras do
Cartério de Paz Laudelino Braz, bem como a pericia do

instituto de criminalistica atestando a falsidade das assi-
naturas constantes nas procuracées (f. 137/140).

Quanto & autoria, apesar dos argumentos trazidos
pela defesa, penso que restou devidamente demonstrada.

Necessdrio se faz um leve apanhado dos fatos para
sua melhor compreenséo.

Apds leitura minuciosa dos autos, chego & con-
clus@o de que realmente restou provado que o recorrente
agiu com dolo, pois era seu dever apenas lavrar a escri-
tura na presenca da parte, apés a verificacdo de sua
identidade. O fato de o laudo pericial ter sido inconclu-
sivo pouco importa para a configuracdo do delito.

Nao resta divida, porém, que, conforme muito
bem levantado pela douta defesa, “alguém” precisou ir
ao cartério para que a procuragdo por escritura pUblica
fosse confeccionada e posteriormente juntada aos autos
da acdo de separacdo proposta perante aquela comarca.

O recorrente, desde o inicio, sustenta que a advo-
gada de José da Luz Fernandes, Dr.® Anténia Margarida
de Jesus, procurou aquele cartério pedindo para que a
procuracdo fosse feita e sustentou que, posteriormente,
aquele por |4 passaria para assinar o livro de registro.

[...] que, no ano passado, o declarante foi procurado pela
advogada, Dr.® Anténia Margarida de Jesus para que o
mesmo fizesse uma procuracdo publica para o cliente dela,
cujo nome era José da Luz Fernandes; que José da Luz ndo
foi junto com a Dr.? Anténia; que José da Luz Fernandes esta-
va se separando da esposa; que a procuracdo visava auxi-
liar a advogada a dar entrada no processo de separacdo de
José da Luz e esposa; que o declarante fez a procuragéo sem
a presenca de José da Luz Fernandes; que a Dr.° Anténia
disse que dois dias depois José da Luz iria procuré-lo para
assinar a procuragdo; que, entdo, o declarante lavrou as
procuracdes de f. 78-v. do Livro 08, que se encontra acosta-
da af. 27-v. deste IP (f. 42/44).

Em continuidade, afirmou o recorrente que, poste-
riormente, a advogada voltou a procurd-lo pedindo que
nova procuracdo fosse feita, agora nomeando o Dr. José
Riani de Araljo como o representante do Sr. José da Luz
Fernandes e novamente a procuracéo foi confeccionada
sem a presenca deste.

[...] que, posteriormente, a Dr.® Anténia procurou pelo
declarante pedindo que ele fizesse outra procuracgo nome-
ando outro procurador: Dr. José Riani de Araljo para reque-
rer a separacdo de José da Luz Fernandes; que a Dr.c
Anténia disse que o Juiz havia dito que precisava de uma fer-
ceira pessoa para representar o José da Luz em audiéncia;
que a Dr.? Anténia disse que, dias depois, José da Luz viria
assinar a procuracédo; que o declarante lavrou a procuracéo
e dias depois veio o rapaz e assinou procuracéo (f. 42/44).

As declaragdes iniciais do Dr. José Riani corrobo-
ram a versdo apresentada pelo recorrente:

[...] que, na data que ndo se recorda o depoente, foi procu-
rado pela advogada Dr.? Anténia Margarida, que disse para
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o depoente se ele poderia representar um individuo que esta- ao deixar de tomar todas as medidas necessdrias &
va nos Estados Unidos; que a Dr.? Anténia disse que pre-  |qyratura da procuracéo:

cisava do depoente, porque ela ndo poderia se contratar;
que o depoente entdo confiou na advogada e concordou;
que a Dr.? Anténia disse que o individuo que deveria repre-
sentar seria o Sr. José da Luz Fernandes; que a Dra. Anténia,
apés uns 15 dias, lhe entregou uma procuracéo publica jé
formalizada acompanhada de uma procuragéo particular
que trazia consigo; que o depoente observou que na procu-
ragdo particular a Dr.? Anténia figurava como outorgada;
que o depoente assinou esta procuracdo particular con-
tratando a Dr.® Anténia como advogada do Sr. José da Luz;
que, dias depois, foi marcada uma audiéncia no férum e a
Dr.% Anténia avisou ao depoente, isso na véspera da audién-
cia; que, no dia da audiéncia, na parte da manha, o
depoente foi ao escritério da Dr.? Anténia saber o que deve-
ria falar em juizo, pois ndo sabia de nada sobre os fatos; que

Falsificacdo de documento pUblico. Omissdo. Ocorréncia.
Condenacdo. Necessidade. Reducéo da prestacdo pecu-
nidria. Impossibilidade. Recurso desprovido.

- Se era o acusado o tabelido responsdvel pelo Cartério na
ocasido da lavratura da procuracéo publica e se omitiu no
dever de cuidado para pratica de ato de sua exclusiva com-
peténcia, correta sua condenagdo.

- A prestag@o pecunidria encontra-se correfamente dosada,
tendo em conta as conseqiéncias do delito praticado pelo
acusado e sua capacidade.

- Néo se pode reduzir a pena pecunidria para valores
demasiadamente pequenos, sob pena de se retfirar o seu
cardter punitivo, ainda mais quando se considera que seu
o - pagamento poderd se dar em prestacoes (TIMG - Ap. Crim.
a Dlr. Antbénia dlsse que seria para apenas reprgsen’ror ofr. 056466-5 - 2° Cam. Crim. - Rel. Des. José Antonino Baia
Jt.)se da Luz, pois, caso contrdrio, o J.U|z ndo faria a audién- Borges - j. em 28.01.2010 - publ. em 26.02.2010).

cia e que seria apenas uma formalidade; que o depoente

discordou dizendo que como poderia representar alguém se ) ) . :
nada sabia dos fatos; que a Dr.® Anténia disse que o Saliento, ainda, que, ao contrério do afirmado, o

depoente iria atrapalhar o servico dela todo; que a Dr®  delito descrito no art. 297 do Cédigo Penal néo exige a
Anténia disse que j@ havia tido outra audiéncia e que a  demonstracdo de prejuizo para sua configuracéo, tratan-

mesma havia sido adiada porque o Sr. José da Luz ndo se  dq tgl fato de mero desenrolar da acdo.
fazia presente e ndo havia tido representante (f. 55/57). Para Rogério Sanches:

18 José da Luz Fernondes, em dedomgoo presfodo A consumac@o ocorre no momento em que é praticada uma

a .68, afirma que ndo assinou as procuragées, néo das acdes nucleares previstas no tfipo (falsificacdo ou alte-
contratou ninguém para falsificar tais assinaturas, mas racéo), potencialmente lesiva. Desse modo, é irrelevante que
que apenas contratou a Dr.% Anténia para resolver judi- o agente faca uso do documento que produziu ou alterou. Se

o fizer, tal conduta (art. 304, CP) serd considerada post fac-
tum impunivel. Continua o autor citando Sylvio do Amaral:

Preleciona Sylvio do Amaral: ‘Todos os crimes compreendi-

[.-] que confirma que, no periodo de ouT.ubro de ]9?_9 a dos no capitulo da falsidade documental séo formais, isto &,
setembro de 2001, morou nos Estados Unidos da América, consumam-se independentemente de qualquer resultado

que realmente, durante esse periodo, o depoente néo veio danoso para a vitima’ (CUNHA, Rogério Sanches. Direito
ao Brasil; que, sobre a sua separacéo, pediu a Dr. Anténia,
advogada nesta comarca, para que resolvesse a sua sepa-

racdo, que foi a Dr.? Anténia que lhe passou uma decla- s fund < del
racdo por correio, enviada aos EUA, do cartério do Sr. Jacd, Por tais fundamentos, sem mais delongas, nego
a advogada mandou a declaracéo e, por escrito, pediu-lhe ~ provimento ao recurso, mantendo no todo a decisd@o

para que assinasse e devolvesse para resolver a separacdo;  hostilizada. Determino a remessa de cépia dos autos ao
que a certiddo ¢ falsa e constava que o depoente havia assi-  |ystre representante do Ministério Pdblico para que tome
nado com a méo enfaixada e que teria vindo dos Estados as medidas cabiveis para a apuracdo da conduta da

Unidos, mas que isso é mentira, pois nunca havia vindo; que . .
denos 9 il L 9 advogada Anténia Margarida de Jesus.
o depoente informa que nunca contratou ninguém para fal-

cialmente sua separacédo:

penal. Sao Paulo: Revista dos Tribunais, v. 3, p. 339).

sificar nada, mas apenas para resolver a separacéo (f. 68).
Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-

GADORES ANTONIO ARMANDO DOS ANJOS e FOR-
TUNA GRION.

Em juizo, José da Luz Fernandes afirma que, ini-
cialmente, assumiu a autoria das assinaturas a pedido de
tdo ad da: B
s enide acvegadd Somula - RECURSO NAO PROVIDO,

Néo sei se a falsificacdo foi realizada pela Dr.% Margarida ou
pelo responsével pelo cartério. Embora, no inicio, eu tenha
assumido a autoria das assinaturas, a pedido da Dr.¢ Anténia
Margarida, acabei confessando ao Juiz que as minhas firmas
foram falsificadas (f. 322).

Assim, verifico que os argumentos levantados pela
combativa defesa sdo plausiveis, porém ndo t&m o
conddo de afastar a responsabilidade criminal do recor-
rente, uma vez que agiu, no minimo, com dolo eventual
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